
PROCESSO Nº: 0800339-12.2019.4.05.8203 - OUTROS
PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO: SEM POLO PASSIVO
11ª VARA FEDERAL - PB (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)

DECISÃO

 

Cuida-se de requerimento formulado pelo Ministério Público Federal
– MPF (id. nº 4058203.4611135), na qual vindica a destinação de verbas
hauridas de prestações pecuniárias arbitradas pelo Juízo para o Corpo de
Bombeiros do Estado da Paraíba, com o afã de estruturar a nova Sede do
Órgão no Município de Sumé/PB.

Como argumento de sua pretensão, o MPF aduziu que, segundo a
Resolução nº 154/2012, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que define
a  política  institucional  do  Poder  Judiciário  na  utilização  dos  recursos
oriundos  da  aplicação  da  pena  de  prestação  pecuniária,  é  possível  a
destinação de recursos para órgãos de segurança pública.

Juntou documentos (id. nº 4058203.4611138).

Eis o relatório. Decido.

No caso em debate, penso que a pretensão do Parquet Federal
merece guarida.

A propósito da questão, realço que, como bem lembrou o MPF, a
Resolução do CNJ nº 154, de 13 de julho de 2012, que define a política
institucional  do  Poder  Judiciário  na  utilização  dos  recursos  oriundos  da
aplicação da pena de prestação pecuniária, definiu, por meio do art. 2º, que
os valores depositados, referidos no art. 1º, quando não destinados à vitima

ou aos seus dependentes, serão, preferencialmente, destinados à entidade

pública ou privada com finalidade social, previamente conveniada, ou para

atividades  de  caráter  essencial  à  segurança  pública,  educação  e  saúde,

desde que estas atendam às áreas vitais de relevante cunho social, a critério

da unidade gestora.

Destarte, o normativo do CNJ prevê expressamente a possibilidade
de destinação do numerário obtido por meio de prestações pecuniárias à
órgãos de segurança pública, como é o caso do Corpo de Bombeiros Militar
(art. 144, inc. V, da Constituição Federal).

Demais  disso,  registro  que  a  medida  não  configura  qualquer
vedação prevista no normativo do CNJ (art. 3º da Resolução do CNJ nº 154,
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de 13 de julho de 2012). Com efeito, os recursos não serão destinados: a)
ao custeio do Poder Judiciário; b) para a promoção pessoal de magistrados
ou  integrantes  das  entidades  beneficiadas  e,  no  caso  destas,  para
pagamento de quaisquer espécies de remuneração aos seus membros; c)
para fins político-partidários; e d) a entidades que não estejam regularmente
constituídas.

Nessa  linha,  nada  mais  apropriado  para  a  Região  do  Cariri  da
Paraíba, tendo em conta os relevantes serviços prestados pelo Corpo de
Bombeiros Militar, destinar, ao menos por ora, os valores hauridos através
de prestações pecuniárias neste Juízo, a fim de aparelhar a nova Sede do
Órgão em Sumé/PB.

Em sendo assim,  em conformidade com a Resolução do CNJ nº
154, de 13 de julho de 2012, DEFIRO o pleito do Ministério Público Federal
(id. nº 4058203.4611135).

Para tanto, DESIGNO audiência pública para o dia 09 de janeiro de
2020, às 09:00 horas, com o afã não só de dar transparência ao que ora se
decide (art. 4º da Resolução do CNJ nº 154, de 13 de julho de 2012), como
também para fiquem estabelecidas as obrigações que serão assumidas com
os recursos oriundos da presente medida.

Intime-se,  para tanto,  o  Comando-Geral  do Corpo de Bombeiros
Militar  da  Paraíba,  a  Procuradoria  Geral  do  Estado  da  Paraíba,  a
Procuradoria do Município de Sumé/PB, para que se façam presentes por
meio de servidores de seus quadros integrantes.

Monteiro-PB, conforme data de validação no sistema.
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